
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 575.237 - SP (2020/0092524-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ALICIA ANDREA CASO BAMBAREN 
AGRAVANTE : TAYRON JEANPIERRE VARGAS LUNA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. REGIME SEMIABERTO. 
ADEQUADO. ART. 33, § 2º, “B”, DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS DO ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - As instâncias ordinárias - dentro do seu livre convencimento motivado - 
consideraram que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão, aliadas ao 
fato de que os pacientes ingressaram no Brasil por inúmeras vezes, seja pelo Aeroporto 
Internacional de Guarulhos/SP ou pelo Porto de Imigração Terrestre de Corumbá/MS, 
sem contudo, apresentar justificativa plausível para tantas viagens em períodos 
relativamente curtos, não se compatibilizando com a posição de pequenos traficantes ou 
de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas, 
notadamente ao tráfico internacional de drogas, de maneira que não há como ser  
reconhecida a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. Rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa 
especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via 
do mandamus.

III - Mantida a pena no patamar estabelecido pelo eg. Tribunal de origem, ou 
seja, 5 anos e 10 meses de reclusão, conquanto se trate de réus primários, não há se 
falar em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o meio prisional semiaberto 
decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea "b", Código Penal.

IV - Com pena cominada ao paciente em patamar superior a 4 (quatro) anos 
de reclusão, resta prejudicado o pedido de substituição da sanção corporal por penas 
restritivas de direitos, pois não preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 44 do 
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Código Penal.
Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 575.237 - SP (2020/0092524-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ALICIA ANDREA CASO BAMBAREN 
AGRAVANTE : TAYRON JEANPIERRE VARGAS LUNA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de ALICIA ANDREA CASO BAMBAREN e TAYRON 

JEAMPIERRE VARGAS LUNA, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 

841-848), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, os agravantes renovam os pedidos contidos na inicial e 

pugnam pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus, de ofício, a paciente a fim de que seja reconhecida a causa especial de 

diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, com consequente fixação do regime aberto 

e substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

Por manter a decisão gravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ALICIA ANDREA CASO BAMBAREN 
AGRAVANTE : TAYRON JEANPIERRE VARGAS LUNA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA 
ESTREITA VIA DO MANDAMUS. REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUADO. ART. 33, § 2º, “B”, 
DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS 
DO ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - As instâncias ordinárias - dentro do seu livre 
convencimento motivado - consideraram que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão, 
aliadas ao fato de que os pacientes ingressaram no 
Brasil por inúmeras vezes, seja pelo Aeroporto 
Internacional de Guarulhos/SP ou pelo Porto de 
Imigração Terrestre de Corumbá/MS, sem contudo, 
apresentar justificativa plausível para tantas viagens em 
períodos relativamente curtos, não se compatibilizando 
com a posição de pequenos traficantes ou de quem não 
se dedica, com certa frequência e anterioridade, a 

Documento: 1954453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  4 de 4



 
 

 

atividades criminosas, notadamente ao tráfico 
internacional de drogas, de maneira que não há como 
ser  reconhecida a incidência da minorante prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Rever o 
entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir 
a causa especial de diminuição demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, 
é incompatível com a estreita via do mandamus.

III - Mantida a pena no patamar estabelecido 
pelo eg. Tribunal de origem, ou seja, 5 anos e 10 
meses de reclusão, conquanto se trate de réus 
primários, não há se falar em fixação de regime prisional 
menos gravoso, pois o meio prisional semiaberto 
decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, 
alínea "b", Código Penal.

IV - Com pena cominada ao paciente em 
patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, resta 
prejudicado o pedido de substituição da sanção 
corporal por penas restritivas de direitos, pois não 
preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 44 do 
Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se que 

se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida (fls. 

841-848):

"A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

Documento: 1954453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  5 de 4



 
 

 

11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Relª. Minª. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização 
de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Inicialmente, cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra 

adequada para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, 
o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que a “dosimetria da pena  
insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

Para melhor delimitar a controvérsia, destaco o seguinte excertos do v. 
acórdão impugnado, no que interessa à espécie:

"Pois bem. De acordo com a norma indicada, as penas do tráfico de 
drogas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa, devendo esses quatro requisitos concorrer cumulativamente 
para que a minorante seja aplicada. Isso, entretanto, não se verifica no presente caso, 
como bem destacou o juízo a quo, ao afastar a minorante (fls. 395/396):

Com efeito, quanto ao corréu Rafael Santana Rodrigues verifico que 
possui uma viagem ao exterior no período de 01.11.2016 a 10.11.2016 (p. 67), para a 
Tanzânia, sem comprovar a existência de motivo idóneo para a realização da viagem. 
Não é verossímil que uma pessoa, que afirmou possuir rendimentos mensais de R$ 
1.500,00 a R$ 2.000.00, tenha escolhido a Tanzânia para a sua primeira viagem 
internacional, sem conhecer o idioma nativo, nem ser falante da língua inglesa. Tais 
fatos denotam que não se trata de "mula" de primeira viagem.

Da mesma forma, as justificativa apresentadas pela corré Alicia Andrea 
Caso Bambaren para suas inúmeras vindas ao Brasil são inverossímeis.

De acordo com a Certidão de Movimentos Migratórios de folhas 68-70, a 
acusada, no período de 29.09.2015 a 16.04.2017, entrou no Brasil 10 (dez) vezes, sendo 
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que as duas primeiras foram através do Aeroporto Internacional de Guarulhos e as 
demais pelo Ponto de Migração Terrestre em Corumbá. Em regra, ficava de dois a três 
dias no país, onde vendia roupas da "Lacoste" e comprava roupas na região da 25 de 
março para revender no Peru. Saliente-se que a acusada também viajou para a 
Tanzânia no período de 02 a 16.10.2015 (p. 293), sobre o que, disse apenas que 
conheceu um africano e não quis falar sobre o assunto.

Tais fatos indicam que não se trata de "mula" de primeira viagem.
Finalmente, o mesmo raciocínio deve ser aplicado ao corréu Tavron 

Jeanpierre Vargas Luna, que também já entrou e saiu do Brasil diversas vezes (pp 
71-73), tendo trazido justificativas inconcebíveis para suas viagens. Tal como a corré 
Alicia, Tayron afirmou que vinha ao Brasil para comprar e vender roupa (também da 
marca "Lacoste"), dizendo que faturava cerca de R$ 2.500.00 por viagem. Referido 
corréu também esteve na Tanzânia, segundo declarou em seu interrogatório. Tais fatos 
indicam que não se trata de "mula" de primeira viagem.

De fato, as circunstâncias mostradas pelo juízo afastam a incidência da 
minorante pretendida" (fl. 778).

Na hipótese, as instâncias ordinárias - dentro do seu livre convencimento 
motivado - consideraram que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão, 
aliadas ao fato de que os pacientes ingressaram no Brasil por inúmeras vezes, seja pelo 
Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP ou pelo Porto de Imigração Terrestre de 
Corumbá/MS, sem contudo, apresentar justificativa plausível para tantas viagens em 
períodos relativamente curtos, não se compatibilizando com a posição de pequenos 
traficantes ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
criminosas, notadamente ao tráfico internacional de drogas, de maneira que não há 
como ser  reconhecida a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir 
a causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do mandamus.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA E 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO  DELITO. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.  11.343/2006.  
INAPLICABILIDADE.  RÉU  QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA ALIADA  A  OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO DELITO. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS DO DELITO. AUMENTO DESPROPORCIONAL. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. REGIME  PRISIONAL.  PENA  SUPERIOR A OITO 
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ANOS DE RECLUSÃO. CONCURSO MATERIAL. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

2. No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza 
da droga  apreendida  são  preponderantes sobre as demais circunstâncias  do  art.  59  
do  Código  Penal e podem justificar a fixação  da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte  apenas  quando  demonstrada  flagrante ilegalidade no 
quantum aplicado.

3.  Hipótese  em que as instâncias ordinárias, atentas as diretrizes do  art.  
42 da Lei de Drogas e do art. 59 do CP, consideraram, além da  expressiva  quantidade 
de droga apreendida (80,6 kg de maconha), as  circunstâncias  graves  do  delito  (o  
transporte de droga "nos mesmos  veículos  em  que levavam seus filhos, todos crianças, 
sendo uma   delas   autista",   expondo-as   da  pior  forma  possível,  a presenciarem as 
prisões dos acusados e a apreensão da droga, além de terem  ficado  na  delegacia 
aguardando o socorro de algum familiar) para  elevar a pena-base, pelo crime de tráfico 
de entorpecentes, em metade  (7  anos  e  6  meses  de  reclusão),  o  que  não se mostra 
desproporcional.

[...]
6.  Concluído  pelas instâncias ordinárias, com fulcro na expressiva 

quantidade de  entorpecente  encontrado,  assim  como  nas  demais circunstâncias  do  
delito,  que  o paciente se dedica ao tráfico de drogas,  a  alteração  desse 
entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame 
do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
(Precedentes).

[...]
9.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 

tão-somente, reduzir a pena-base pelo delito de porte ilegal de arma de  fogo, 
tornando-a definitiva em 2 anos e 4 meses de reclusão mais 11 dias-multa" (HC 
372.973/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 23/2/2017, grifei).

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE ENTORPECENTES. 
QUANTIDADE CONSIDERÁVEL DAS  DROGAS  APREENDIDAS.  
PENA-BASE  FIXADA  ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
42 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.    ELEVADA QUANTIDADE  DOS ENTORPECENTES  
APREENDIDOS.  CIRCUNSTÂNCIA QUE DENOTA A DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES  ILÍCITAS.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO PRIMADO DO NE BIS 
IN IDEM.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DAS  DROGAS  QUE,  APESAR  
DE TEREM JUSTIFICADO  A  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE,  NÃO  
DEFINIRAM A FRAÇÃO REDUTORA  DO  PRIVILÉGIO, MAS APENAS 
IMPEDIRAM O SEU RECONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
-  Consoante  o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na fixação da  
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pena  do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a   natureza   e   a   quantidade   da  
substância  entorpecente,  a personalidade e a conduta social do agente.

-  No caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da 
quantidade elevada e variada dos entorpecentes apreendidos, estando, portanto, em 
consonância ao dispositivo legal mencionado.

-  Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes   e   não  se  dedicarem  
a  atividades  criminosas  ou integrarem  organização criminosa. Contudo, na ausência 
de indicação pelo   legislador   das   balizas   para   o   quantum   da  redução 
retromencionada,  a  natureza  e  a  quantidade de droga apreendida, assim  como  as  
demais  circunstâncias  do art. 59 do CP, podem ser utilizadas  na definição de tal índice 
ou, até mesmo, no impedimento da  incidência  da  minorante,  quando  evidenciarem  a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

-  Não há bis in idem quando o Tribunal a quo fixa a pena-base acima do  
mínimo  por  conta  da  quantidade elevada da droga apreendida e afasta a aplicação do 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em razão da dedicação da paciente à 
atividade criminosa. Precedentes.

-  Hipótese  em  que inexiste coação ilegal no não reconhecimento do 
tráfico privilegiado pelas instâncias de origem, com base no fato de os pacientes  
dedicarem-se   às  atividades  criminosas,  ante  a quantidade elevada e variada  das  
drogas  apreendidas  e  pelas circunstâncias em que ocorreu o delito, notadamente 
agravadas diante da  apreensão  de  dinheiro,  munição e rádio comunicador, 
elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.  
11.343/2006.  Alterar  tal  entendimento importa em revolvimento fático-probatório, 
inviável na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC 379.203/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 10/2/2017, grifei).

Quanto ao regime prisional, o Pleno do eg. Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC n. 111.840/ES, por maioria de votos, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a nova redação dada 
pela Lei n. 11.464/2007, por ofender a garantia constitucional de individualização da 
pena (art. 5º, XLVI, da Constituição Federal). Afastou, dessa forma, a obrigatoriedade 
de imposição do regime inicial fechado para os condenados pela prática de crimes 
hediondos e dos demais delitos a eles equiparados.

Em tal contexto, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, 
para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o Julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e, em se tratando dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, como no 
caso, deverá levar em conta a quantidade e a natureza da substância entorpecente 
apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).

No caso dos autos, mantida a pena no patamar estabelecido pelo eg. 
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Tribunal de origem, ou seja, 5 anos e 10 meses de reclusão, conquanto se trate de réus 
primários, não há se falar em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o meio 
prisional semiaberto decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea "b", 
Código Penal, in verbis:

"Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, 
semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo 
necessidade de transferência a regime fechado. 

[...]
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma 

progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e 
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: 

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a 
cumpri-la em regime fechado;

 b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos 
e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 
(quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto".

Por fim, mantida a pena cominada ao paciente em patamar superior a 4 
(quatro) anos de reclusão, resta prejudicado o pedido de substituição da sanção corporal 
por penas restritivas de direitos, pois não preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 
44 do Código Penal.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do writ. P. e I".

Desse modo, reitero que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
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mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0092524-0 HC 575.237 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035489120174036119  0035489120174036119  02062017  201761190035482  2062017  
21020620174  35489120174036119

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ALICIA ANDREA CASO BAMBAREN 
PACIENTE  : TAYRON JEANPIERRE VARGAS LUNA 
CORRÉU    : RAFAEL SANTANA RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALICIA ANDREA CASO BAMBAREN 
AGRAVANTE : TAYRON JEANPIERRE VARGAS LUNA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 FERNANDO MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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